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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
ATA DA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CNS

ITEM 01 – ABERTURA – Aos vinte e um e vinte e dois dias do mês de maio de dois mil e três, na sala de Reunião Conselheiro Omilton Visconde, realizou-se a Vigésima Quinta Reunião Extraordinária do CNS. Secretária Executiva do Conselho Nacional de Saúde Eliane Aparecida da Cruz abriu os trabalhos, cumprimentando o Colegiado e os presentes à reunião e apresentando a seguinte dinâmica para a reunião: I. Primeiro dia – Período da manhã: reunião das Comissões específicas da 12ª Conferência Nacional de Saúde: a) Relatoria; b) Infra-estrutura; c) Articulação e Mobilização; e d) Regimento Interno; – Período da Tarde: reunião dos Grupos de Trabalho do CNS: a) Grupo 1: Planejamento do CNS: Organograma do CNS e Rejeitos Radioativos de Goiânia; b) Grupo 2: Programa de Álcool e Drogas e Hospitais Universitários; c) Grupo 3: Relações Internacionais e Relatório da Comissão de Acompanhamento do Distrito Federal; e d) Fórum de Saúde Suplementar e Proposta de Aposentadoria Especial dos Servidores da Saúde. As Comissões de Comunicação e Temática se reuniriam o dia todo. II. Segundo dia: apresentação dos resultados dos trabalhos das Comissões Específicas e dos encaminhamentos e deliberações dos Grupos de Trabalho. Informou que seriam distribuídos documentos para auxiliar na discussão e proposição de encaminhamentos dos Grupos de Trabalho. Disse, ainda, que os Grupos contariam com o apoio de técnicos da Secretaria Executiva do CNS e seriam convidados técnicos do Ministério da Saúde e de outras instituições para prestarem esclarecimentos sobre os temas a serem discutidos. Esclarecidos esses pontos, passou ao Item 02 da pauta. ITEM 02 – COMISSÕES ESPECÍFICAS DA 12ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE – Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz apresentou a composição da Secretaria Executiva da 12ª Conferência Nacional de Saúde, a saber: Coordenador Geral –Titular: Antonio Sérgio da Silva Arouca e Adjunto: Nelson Rodrigues dos Santos; Secretaria Geral –Titular: Eliane Aparecida da Cruz; e Adjunto: Maria da Conceição Resende; e Coordenador da Relatoria –Titular: Paulo Ernani Vieira Gadelha; e Adjunto: Ana Maria Costa. Esclareceu que seria apresentada proposta para subsidiar a elaboração de Portaria que designará as atribuições da Comissão Organizadora e da Comissão Executiva da 12ª Conferência Nacional de Saúde. Teceu comentários sobre o Decreto de Convocação da 12ª Conferência Nacional de Saúde que apresentou como tema da Conferência Um Novo Ciclo de Desenvolvimento do SUS, sem que o Conselho tivesse concluído o debate sobre o mesmo. A propósito, disse que o Ministério da Saúde colocou-se à disposição para republicar o Decreto de Convocação com o tema que fosse definido pelo CNS. Falou sobre o documento da Comissão Executiva que apresentava propostas à Comissão Organizadora da 12ª Conferência Nacional de Saúde para elaboração da Portaria que definiria as atribuições do Ministério da Saúde, da Comissão Organizadora da 12ª Conferência, das Comissões Especiais do CNS para a 12ª Conferência e Comissão Executiva, bem como orientações gerais e metodologia para a 12ª Conferência. Explicou que a Comissão de Regimento Interno da 12ª Conferência discutiria o documento e elaboraria parecer a ser submetido à apreciação e deliberação do Pleno do Conselho no segundo dia de reunião. Em seguida, concedeu a palavra ao Secretário Executivo do Ministério da Saúde Gastão Wagner de Sousa Campos, que em sua fala reafirmou a importância da realização da 12ª Conferência Nacional de Saúde e da sua organização ser feita em parceria com o CNS, espaço maior de deliberação. Desculpou-se pela publicação do Decreto de Convocação da 12ª Conferência com título não definido pelo CNS, explicando que a urgência da publicação deu-se pela necessidade de remanejamento orçamentário para realização da 12ª Conferência, considerando que não havia orçamento previsto. Disse que o Ministério da Saúde estava disposto a republicar o Decreto de Convocação com tema definido pelo CNS. Reafirmou a posição do MS de que a 12ª Conferência não adotasse tema específico, a exemplo das últimas três Conferências. Nesse sentido, ressaltou a proposta do Ministério da Saúde para a 12ª Conferência de realizar balanço da implantação do SUS, realizar levantamento das dificuldades enfrentadas, com o propósito de definir diretrizes para enfrentar os desafios, reconstruir o SUS, sem enfraquecê-lo, e consolidar as Políticas Públicas. Enfatizou que a 12ª Conferência seria um espaço de construção de idéias e de defesa do SUS, com propósito de apresentar propostas para a saúde e não de definir Políticas Sociais como um todo. Chamou atenção para importância de construir “blocos” em prol de um mesmo objetivo, a fim de evitar a fragmentação dos atores envolvidos na saúde. Ressaltou que o SUS, ao longo dos 12 anos de sua implantação, construiu legitimidade, apesar dos problemas e desafios, e promoveu articulação inédita do Estado com a Sociedade civil. A propósito dos avanços do SUS, citou o fato de a OMS ter adotado a Política de AIDS do Brasil - universal, integral e descentralizada - como modelo, e ter convidado o Coordenador da Política de AIDS Paulo Roberto Teixeira para coordenar Grupo de Trabalho que irá construir nova Política de AIDS Mundial. Por fim, ressaltou a importância de enfrentar os desafios e problemas do SUS de forma a fortalecê-lo. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz agradeceu os esclarecimentos prestados pelo Secretário Executivo do CNS Gastão Wagner de Souza Campos e abriu inscrições para intervenção do Colegiado. Conselheira Maria Leda de R. Dantas manifestou satisfação pela postura do novo Governo de reconhecer os equívocos e se colocar à disposição para corrigi-los. Manifestou preocupação com o fato de a saúde não ser vista como parte do tripé da Seguridade Social nos Encontros da Área da Saúde. Ressaltou a importância de a nova Gestão do SUS reapropriar-se das Bases Constitucionais do SUS e considerar a Saúde como parte essencial da Seguridade do povo brasileiro. Conselheira Graciara Matos de Azevedo ressaltou que a retratação do Ministério da Saúde ilustrava o “novo ciclo” de relação com o CNS. Conselheiro José Carvalho de Noronha ressaltou a importância de a saúde também ser vista como Política Econômica e Industrial, de geração de insumos e empregos. Nesse sentido, destacou a necessidade de a 12ª Conferência tratar do desenvolvimento econômico, da ciência e tecnologia e da inovação tecnológica. Conselheiro Mário César Scheffer destacou que, apesar dos ganhos e do reconhecimento, o Programa da AIDS apresentava problemas em relação ao combate à epidemia como falta de leitos nas principais Capitais, demora na realização de exames de diagnóstico, alta taxa de transmissão vertical, falta de Política de Prevenção da doença nos presídios, entre outros. A propósito da Política de AIDS, o Secretário Executivo do Ministério da Saúde Gastão Wagner de Sousa Campos sublinhou a importância de reconhecer os avanços, sem desconsiderar os pontos que precisam ser melhorados. Esclareceu que o Ministério da Saúde, em parceria com o Ministério da Justiça, estaria retomando e ampliando o Programa de Saúde do Presidiário. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz agradeceu os esclarecimentos do Secretário Executivo do Ministério da Saúde Gastão Wagner de Sousa Campos e a presença do Chefe de Gabinete do Ministro, Antônio Alves de Souza, na reunião. Conselheiro José Carvalho de Noronha pediu esclarecimentos sobre o tema Apresentação de Propostas de Aposentadoria Especial para os Servidores da Saúde. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz lembrou que há duas semanas, na 130ª Reunião Ordinária do CNS, o Projeto de Aposentadoria Especial para os Servidores da Saúde foi apresentado como informe e, em virtude de não ter sido apresentado encaminhamento, a Conselheira Graciara Matos de Azevedo iria reapresentá-lo. Definidos esses pontos, Secretária Executiva do CNS passou a divisão dos componentes das Comissões Especiais e dos Grupos de Trabalho. ITEM 03 – GRUPOS DE TRABALHO DO CNS – Foram formados quatro Grupos de Trabalho que, no período da tarde do primeiro dia de reunião, discutiram os seguintes temas: Grupo de Pauta 01: a) Planejamento do CNS; b) Organograma do CNS; c) Rejeitos Radioativos de Goiânia; e d) Congresso da ABRASCO. Grupo de Pauta 02: a) Programa de Combate e Prevenção ao Álcool e Drogas do MS; e b) Hospitais Universitários. Grupo de Pauta 03: a) Relações Internacionais e Relatório da Comissão de Acompanhamento do Distrito Federal. Grupo de Pauta 04: a) Apresentação da Proposta de Aposentadoria Especial dos Servidores da Saúde; e b) Fórum de Saúde Suplementar. Foram convidados técnicos do Ministério da Saúde e de outras instituições para subsidiar os GTs de Pauta. ITEM 04 – PROJETO FOME ZERO DO GOVERNO FEDERAL – Item não apresentado. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz iniciou os trabalhos do segundo dia de reunião, tecendo comentários sobre o Decreto da Presidência da República, disponibilizado na pasta dos Conselheiros, que dispõe sobre o mandato dos novos integrantes do CNS e determina o prazo de 03 de julho de 2003 para apresentação de proposta de recomposição do CNS, com base, principalmente, na Resolução CNS nº 33/92. A propósito, informou que a Comissão da Resolução CNS nº 33/92 voltou a se reunir e lembrou que, conforme deliberação anterior, nas Reuniões Ordinárias do mês de junho e julho de 2003, seria promovido amplo debate sobre a recomposição do Conselho. Explicou que no dia seguinte seria publicada Portaria de Instituição do Conselho, com os nomes dos Conselheiros titulares e primeiros suplentes, pois muitas Entidades não enviaram os nomes dos representantes da segunda suplência. Propôs que no final do mês de maio de 2003 fosse publicada Portaria que apresentasse os nomes dos Conselheiros que ocupariam a segunda suplência. Esclarecidos esses pontos, deu início à apresentação das propostas das Comissões. ITEM 05 – APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE DELIBERAÇÕES DAS COMISSÕES DO CNS – 01. Comissão Temática da 12ª Conferência Nacional de Saúde – Componentes – Conselheiros: Francisco das Chagas Dias Monteiro; José Américo Silva Fontes; José Carvalho de Noronha; Maria Natividade G. S. T. Santana; Baldur Oscar Schubert; José Alceu Amoroso Lima. Comissão Executiva: Nelson Rodrigues dos Santos. Apoio: Lúcia Maria Costa Figueiredo e Jesley Sena Lima. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana apresentou proposta de tema e subtemas da Comissão Temática para a 12ª Conferência Nacional de Saúde: Tema Central: A saúde que todo mundo constrói – um novo tempo para o SUS. Subtemas: I. O dia-a-dia da Saúde – A demanda/necessidade da população, a resposta dos serviços de saúde e o direito à cidadania; II. O trabalho na Saúde – as condições para cumprir sua atividade com ética, humanidade e competência; III. Uma Saúde igual para todos – acesso universal, humanizado e com qualidade dos serviços de saúde; IV. Ações de Saúde junto aos setores que produzem Saúde – Trabalho/Emprego, Saneamento, Segurança Pública, Educação, Ciência e Tecnologia Nacional, entre outras; V. Saúde como setor Produtivo de bens e serviços; VI. Financiamento – Fontes, custos e gastos no SUS e na Saúde; e VII. Gestão Participativa e Controle Social. Conselheiro José Carvalho de Noronha explicou que a Comissão apresentou idéias para definição do Tema Central e dos Subtemas da 12ª Conferência e que a redação dos mesmos seria trabalhada com a Comissão de Comunicação. Solicitou que o Subtema III contemplasse a questão da integralidade, da pirâmide assistencial e a relação entre os diversos níveis de assistência. Sugeriu que a expressão “Ciência e Tecnologia” fosse deslocada para o Subitem V, considerando que era mais consistente tratar da Saúde como setor produtivo de bens e serviços relacionando-a ao desenvolvimento científico-tecnológico, à soberania nacional e à autonomia nacional de medicamentos. Conselheira Maria Natividade G. S.T. Santana ressaltou a importância de reformular a redação do Subitem IV de modo a exprimir o Art. 3º, da Lei nº 8.080/90, que versa sobre a intersetorialidade e define que a saúde, como qualidade de vida, advém da ação política governamental nos diversos setores que produzem saúde e qualidade de vida. Conselheiro José Carvalho de Noronha explicou que os Subtemas apontavam três blocos de intersetorialidade da saúde: a) geração de saúde; b) prestação de serviço; e c) setor produtivo de bens e serviços. Conselheiro Alfredo Boa Sorte Júnior discordou do tema proposto “Saúde como setor produtivo de bens e serviços”, destacando que expressava, essencialmente, a idéia financista da saúde. Propôs que os profissionais de saúde fossem contemplados de maneira mais explícita e enfática nos Subtemas. Conselheira Maria Natividade G. S.T. Santana esclareceu que a Comissão discutiu amplamente a proposta de Saúde como setor produtivo de bens e serviços. A propósito, esclareceu que os produtos da Saúde – ações e serviços – correspondiam a 7% do PIB e que o setor empregava sete milhões de trabalhadores. Nesse sentido, disse que a proposta da Comissão era discutir a idéia de Saúde como geradora de bens e serviços e não como “consumidora de recursos”. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz destacou que o Tema Central proposto atendia às discussões e propostas do Colegiado para a 12ª Conferência e, nesse sentido, propôs que fosse trabalhado como slogan. Sugeriu que os temas “Gestão Participativa” e “Controle Social” fossem dispostos em itens separados, considerando que possuíam abordagem distinta. Conselheiro Luiz Gonzaga Araújo sugeriu que fosse acrescentado Subitem para tratar exclusivamente da “Seguridade Social”, justificando ser o único princípio da Constituição Federal que garantia orçamento único e seria necessário resgatá-lo. Propôs, ainda, que fosse contemplado no Subitem IV o tema “A água e sua escassez no mundo”. Conselheira Thaís Helena Lippel manifestou-se contra a proposta de Tema Central, justificando que diluía a responsabilidade do Estado em relação à Seguridade Social, assegurada constitucionalmente. Discordou também da proposta do Subtema V, Saúde como Setor Produtivo de Bens e Serviços. Conselheiro Alfredo Boa Sorte Júnior concordou com a idéia expressa no Tema Central, mas ressaltou a importância de melhorar a sua redação a fim de não isentar o Estado de sua responsabilidade em relação à Saúde e à Seguridade Social. Conselheiro Clóvis A. Boufleur apresentou a seguinte proposta de Tema Central “A Saúde é de todos – um novo tempo para o SUS”. A propósito dos Subtemas, sinalizou a falta da Atenção Básica Preventiva e propôs que o tema fosse melhor explicitado. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana destacou que a Comissão considerou a importância de discutir a integralidade da assistência nos três níveis - primário, secundário e terciário - e não somente a Atenção Básica. Falou da necessidade de aprofundar o debate sobre o Subitem V “Saúde como Setor Produtivo de Bens e Serviços”, a fim de se chegar a consenso. Conselheiro José Américo Silva Fontes explicou que “o peso” da Atenção Básica na pirâmide assistencial era maior que dos demais níveis, tendo em vista que a maioria dos problemas de saúde poderia ser resolvida nesse primeiro nível de Atenção. Conselheiro Francisco das Chagas Dias Monteiro ressaltou a importância de o Subitem II tratar, explicitamente, da organização do trabalho em saúde. Explicou que todas as Políticas Sociais possuíam duas dimensões: políticas sociais e aspecto financeiro. Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa sugeriu que o Tema Central e Subtemas fossem discutidos separadamente. Disse que as divergências do Colegiado sobre os Subitens II e V referiam-se a aspectos redacionais e, nesse sentido, propôs que um Grupo de Conselheiros formulasse nova redação aos mesmos. O Colegiado acatou a proposta e iniciou a discussão do Tema Central da 12ª Conferência. A propósito do Tema Central, Conselheiro José Américo Silva Fontes ressaltou a importância de o usuário do SUS participar do processo de construção da saúde. Conselheira Neide Regina C. Barriguelli ressaltou a importância de o Tema Central explicitar o Direito Constitucional da “Saúde como um Direito de Todos”. Conselheiro Alfredo Boa Sorte Júnior apresentou a seguinte proposta de Tema Central para a 12ª Conferência: “Saúde: um dever do Estado – A Saúde que temos e o SUS que queremos”. Conselheiro Climério da Silva Rangel Júnior endossou a proposta do Conselheiro Alfredo Boa Sorte Júnior, propondo que o Tema Central explicitasse a idéia de que o SUS que se tem não era o desejado. Conselheiro Rogério Carvalho Santos manifestou-se insatisfeito com o Tema Central apresentado, considerando que não explicitava a idéia de balanço do SUS. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz ressaltou a necessidade de os temas da 12ª Conferência possibilitarem a discussão e análise da situação atual do SUS e da saúde e a definição de mecanismos para alcançar o Sistema e a Saúde almejados. O Chefe de Gabinete do Ministro da Saúde, Antônio Alves de Souza, justificou a ausência de representante do Ministério da Saúde na reunião, lembrando que a data da reunião do CNS coincidiu com a da Comissão Intergestores Tripartite. Disse que a dificuldade de definição dos subtemas era decorrente do fato de o Tema Central proposto não expressar o objetivo da 12ª Conferência de realizar um balanço do SUS e definir o Sistema de Saúde do “novo século”. Nesse sentido, sugeriu que fosse constituído grupo para discutir e apresentar propostas de redação para o Tema Central e Subtemas, a serem submetidas à apreciação e deliberação do Pleno do Conselho. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana citou os eixos norteadores do Tema Central e dos Subtemas apresentados: financiamento, Controle Social, Recursos Humanos, acesso universal, integralidade e eqüidade. Destacou que o Tema e os Subtemas não apresentavam problemas de concepção, mas sim de redação e, nesse sentido, endossou a proposta do Chefe de Gabinete do Ministro da Saúde, Antônio Alves de Souza. Conselheiro José Carvalho de Noronha “traduziu” a idéia dos eixos temáticos apresentados, conforme discussão da Comissão Temática: a) direito à saúde; b) o trabalho em todas as suas dimensões; c) Organização da Assistência; d) Ações Intersetoriais em prol da Saúde; e) Saúde como geradora de emprego/ciência e tecnologia; f) Financiamento; h) Gestão Participativa e Controle Social; e i) Seguridade Social. Explicou que o objetivo do trecho “A Saúde que todo mundo constrói” era transmitir a idéia de intersetorialidade e do novo pacto com a sociedade brasileira que permitiria articulação entre o Estado e a sociedade civil. Conforme proposta, o Colegiado constituiu grupo composto por: Antônio Alves de Souza, Neide Regina C. Barriguelli, Maria Natividade G. S. T. Santana, Alfredo Boa Sorte Júnior, Thaís Helena Lippel, Rogério Carvalho Santos e José Carvalho de Noronha para formular propostas de temas e subtemas a serem submetidas à apreciação e deliberação do Pleno do Conselho. A Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz apresentou ao Pleno do Conselho a seguinte proposta de Tema e Subtemas para a 12ª Conferência elaborada pelo Grupo: I. Tema Central: Saúde: um direito de todos e um dever do Estado – A Saúde que temos; o SUS que queremos. Conselheira Graciara Matos de Azevedo propôs a inversão da ordem do Tema Central que passaria a “O SUS que temos e a Saúde que queremos”. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz explicou que “a saúde que temos” possibilitaria realizar balanço global de todas as situações do dia-a-dia sobre saúde e “o SUS que queremos” permitiria a discussão das propostas de organização do Sistema. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana endossou a proposta da Conselheira Graciara Matos de Azevedo, justificando que a proposta expressaria o anseio de se alcançar a Saúde que o SUS, definido na Constituição Federal, poderia proporcionar. O Chefe de Gabinete do Ministro da Saúde Antônio Alves de Souza defendeu a proposta elaborada pelo Grupo, explicando que a inversão da ordem da frase possibilitaria a interpretação de que o SUS implantado era o desejável. Conselheiro Rogério Carvalho Santos manifestou-se favorável à manutenção da proposta do Grupo. Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa propôs que a proposta do Tema Central, elaborada pelo Grupo, fosse colocada em votação, tendo em vista a ampla discussão dos Grupos e a falta de pactuação. Conselheira Graciara Matos de Azevedo retirou a proposta de inversão da ordem do Tema Central, considerando a ampla discussão da Comissão e do Grupo sobre o assunto. Conselheiro José Américo Silva Fontes manteve a proposta de inversão do Tema Central. Secretária Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, colocou em votação as duas propostas de Tema Central a) Saúde: um direito de todos e um dever do Estado – a Saúde que temos – o SUS que queremos: quinze votos a favor; e b) Saúde: um direito de todos e um dever do Estado – o SUS que temos - a Saúde que queremos: três votos a favor. Aprovada a proposta de Tema Central Saúde: um direito de todos e um dever do Estado – A Saúde que temos; o SUS que queremos. A propósito dos subtemas, Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz explicou que a proposta do Grupo era de trabalhar com dez eixos temáticos a serem discutidos e desenvolvidos por Grupos, a fim de popularizar a linguagem e não hierarquizá-los, sendo eles: a) Direito à saúde; b) Controle Social; c) Trabalho na saúde; d) Organização da Atenção à Saúde; e) Intersetorialidade; f) Setor Produtivo – ciência, tecnologia e a Saúde; g) Financiamento; h) Gestão Participativa; i) Seguridade Social; e j) Relação entre as três esferas de Governo e a construção do SUS. Reforçou que a proposta era aprovar os eixos temáticos e, em seguida, trabalhar termos de referência para exemplificá-los. Conselheira Graciara Matos de Azevedo perguntou se o eixo temático referente ao Trabalho na Saúde contemplava o tema da saúde do trabalhador. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz propôs que o tema saúde do trabalhador fosse discutido nos Grupos que desenvolveriam os eixos temáticos. Apresentou a proposta de formar duplas de Conselheiros para discutir os eixos temáticos. Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa discordou da proposta e sugeriu que a Comissão Temática da 12ª Conferência Nacional de Saúde trabalhasse os eixos temáticos, considerando as sugestões do Colegiado. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz colocou em votação os eixos temáticos. Os eixos temáticos apresentados foram aprovados por unanimidade e acordou-se que seriam discutidos pela Comissão Temática e por outras Comissões, caso necessário, com intuito de popularizar a linguagem e trabalhar termos de referência para exemplificá-los. Definido esse ponto, deu-se por encerrado os trabalhos do período da manhã do segundo dia de reunião. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz iniciou os trabalhos do período da tarde, sugerindo que a Comissão de Regimento Interno da 12ª Conferência fizesse a leitura do Regimento e que os Conselheiros apresentassem destaques aos pontos discordantes, a serem discutidos na Comissão de Regimento Interno. Explicou que seria aberta discussão apenas dos pontos que constariam da Portaria de (Re) Convocação da 12ª Conferência Nacional de Saúde. 02. Comissão de Regimento Interno da 12ª Conferência Nacional de Saúde – Conselheiro Clóvis A. Boufleur explicou, a princípio, que alguns itens do Regimento Interno não estavam completos, pois dependiam de decisões de outras Comissões. Em seguida, procedeu à leitura da proposta de Regimento Interno para a 12ª Conferência Nacional de Saúde. Concluída a apresentação do Regimento Interno, foi aberta a apresentação dos destaques que seriam discutidos pela Comissão de Regimento Interno. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana solicitou a revisão do Art. 1º, a fim de ampliar o seu enfoque. Conselheiro José Carvalho de Noronha apresentou destaque ao § 1º e § 2º, do Art. 2º, que versam sobre as etapas da 12ª Conferência. Manifestou-se contrário à utilização do termo “exclusivamente”, do § 2º, solicitando que a redação fosse reformulada de forma a expressar a decisão de que as questões dos Municípios seriam discutidas na esfera Municipal, o que não impedia os Municípios de opinarem sobre aspectos relativos às esferas superiores - gestão nacional e estadual. Conselheira Neide Regina C. Barriguelli apresentou destaque ao Art. 4º, Anexo I e II, que dispõe sobre os delegados e convidados da 12ª Conferência, sugerindo que fosse aprofundada a discussão sobre a porcentagem de convidados – 30%, sob a alegação de que comprometeria a paridade. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana solicitou que os Arts. 3º e 4º fossem transformados em Parágrafos, considerando que estavam “soltos” no texto. Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa solicitou a revisão das tabelas (Anexo I e II do Regimento Interno) que versam sobre a composição dos delegados, em virtude de a soma apresentada estar incorreta. Ressaltou, ainda, a necessidade de rever a tabela sob uma ótica política, a fim de evitar problemas futuros nos Estados sobre a divisão de Gestores e Trabalhadores. Apresentou destaque ao Art. 14, que dispõe sobre os temas específicos a serem discutidos pelos Grupos da 12ª Conferência, sugerindo que fosse reformulado a fim de não delimitar os temas e coibir a apresentação de propostas criativas que poderiam vir dos Estados. Conselheiro José Américo Silva Fontes solicitou que o Art. 17, que trata da Comissão Organizadora e das Comissões Especiais da 12ª Conferência, fosse revisado. Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana apresentou destaque ao Art. 20, Inciso III, que versa sobre as atribuições da Comissão Especial Temática, e ao Art. 22, que dispõe sobre as atribuições da Comissão Especial de Infra-estrutura, ressaltando a importância de não atribuir responsabilidades específicas da equipe administrativa aos membros das Comissões Especiais da 12ª Conferência e aos Conselheiros. Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa destacou o Art. 23, que trata das atribuições da Comissão de Articulação e Mobilização, explicando que as atribuições dispostas não preenchiam o propósito da Comissão de Articulação e Mobilização. Disse que a Comissão de Mobilização e Articulação, na sua reunião a ser realizada no dia 28 de maio de 2003, elaboraria texto com suas atribuições para ser acrescentado ao Regimento Interno. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz destacou os Itens V e VI, do Art. 29, solicitando o acréscimo do termo “coordenar” em ambos e a substituição do termo “elaborar” por “elaboração”. A propósito do Art. 31, Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana sugeriu que tratasse da figura do observador: participação ou não, direitos e deveres. Conselheiro Alfredo Boa Sorte Júnior propôs que fosse regulamentada a figura do observador, com definição de número por cada Estado. Conselheiro Clóvis A. Boufleur informou que a Comissão de Regimento Interno discutiu a figura do observador e considerou a dificuldade de aceitá-lo, em virtude do perfil da Conferência e da necessidade de infra-estrutura específica para cadastrá-lo. Conselheiro Alfredo Boa Sorte Júnior explicou que, apesar de a última Conferência não ter permitido a presença de observador, na prática, existiu e participou do evento. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz sugeriu que houvesse discussão sobre a infra-estrutura do local a ser realizada a 12ª Conferência, a fim de definir a participação (ou não) de observadores. Conselheiro Climério da Silva Rangel Júnior apresentou a proposta da Comissão de Infra-estrutura de disponibilizar local com telão para possibilitar o acompanhamento das discussões da 12ª Conferência, sem interferir na sua estrutura. Conselheira Neide Regina C. Barriguelli destacou que o Art. 30, que versa sobre os participantes da 12ª Conferência, garantia à paridade, porém, o Art. 32, que trata dos delegados, não a garantia. Ressaltou a importância de rever o número de delegados, a porcentagem de indicados e os critérios para definição dos mesmos. Conselheiro Clóvis A. Boufleur explicou que a divisão numérica dos delegados da 12ª Conferência poderia ser reavaliada e adequada a padrões estatísticos. A propósito dos delegados indicados, destacou que ficariam de fora da Conferência os Ministérios e as grandes Entidades Nacionais que não tinham possibilidade de participar das eleições para definir os delegados nos Estados. Explicou que, caso o Conselho definisse o percentual de 25% de delegados indicados e 75% de delegados eleitos, a Comissão efetuaria as contas para garantir a paridade. Conselheiro José Carvalho de Noronha chamou atenção para o fato de a Comunidade Científica, a CNBB e outras entidades não estarem contempladas no Art. 32, que dispõe sobre os delegados da 12ª Conferência. A propósito do Art. 32, Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa ressaltou a importância de tomar cuidado com a categorização de Entidades, destacando a necessidade de o tema ser tratado na discussão sobre a recomposição do CNS. Conselheira Maria Natividade G. S.T. Santana sugeriu que a letra “b”, Item II, do Art. 32, que trata dos delegados indicados pelas Entidades Nacionais de Trabalhadores de Saúde, fosse reelaborada, considerando que a indicação das representações era discutida no FENTAS, Fórum que congregava todas as Entidades Nacionais de Trabalhadores. Conselheiro Alfredo Boa Sorte Júnior ressaltou que os segmentos não categorizados no Art. 32 poderiam participar da 12ª Conferência como convidados. Defendeu que as representações fossem discutidas e definidas por cada segmento. Apresentou destaque ao § 2º, do Art. 32, que trata da eleição de delegados nas etapas municipal e estadual, solicitando que a redação expressasse a ordem para definição dos delegados: os suplentes das etapas municipais seriam suplentes na etapa estadual; os suplentes para a etapa nacional seriam definidos na etapa estadual. Conselheiro Clóvis A. Boufleur chamou atenção para o fato de o Subsistema de Saúde Indígena não ter condições de disputar as vagas de delegados nos Estados e Municípios por estarem organizados em Distritos Sanitários Indígenas e, salvo exceções, terem dificuldade de participar dos Conselhos Municipais de Saúde. Nesse sentido, apresentou a solicitação da categoria indígena de garantir vagas para os Distritos Sanitários Indígenas, com previsão de vagas nas indicações dos delegados. Conselheiro Augusto Alves do Amorim ressaltou a importância de revisar o Regimento Interno a fim de adequá-lo às normas dos documentos oficiais. Pediu esclarecimentos sobre o Item XXI, do Art. 26, que trata das atribuições da Comissão Executiva, considerando que a redação estava confusa. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz apresentou destaque ao Art. 33, que trata do prazo para inscrição dos delegados para a 12ª Conferência, propondo que o prazo para inscrição terminasse antes do dia 30 de novembro de 2003, a fim de que a Secretaria Executiva tivesse tempo hábil para organizar as inscrições e outros aspectos relativos à Conferência. A propósito do Art. 34, que trata do prazo para o credenciamento de delegados para a 12ª Conferência, sugeriu que fosse definido dois ou três dias para o credenciamento. Conselheiro Luiz Gonzaga Araújo ressaltou a importância de a 12ª Conferência Nacional de Saúde aprofundar a discussão sobre gênero, geração, raça e etnia, destacando ser fundamental reforçar o laço de solidariedade e respeito mútuo entre os seres humanos. Apresentados os destaques, acordou-se que as sugestões dos Conselheiros seriam discutidas pela Comissão de Regimento Interno que submeteria versão do Regimento Interno à apreciação e deliberação do Pleno do CNS na Reunião dos dias 04 e 05 de junho de 2003. Conselheiro Gerônimo Paludo aproveitou a oportunidade para registrar a presença do Articulador Nacional da Federação Nacional de Psicólogos – FENASPI Rosano Freire Carvalho. Definido esse ponto, Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz propôs que fossem apresentados os relatórios das demais Comissões Especiais da 12ª Conferência: Comunicação, Relatoria, Infra-estrutura e Articulação e Mobilização e, em seguida, fosse aberta discussão das apresentações. 03. Comissão de Comunicação da 12ª Conferência Nacional de Saúde – Componentes – Conselheiros: Antônio Carlos Pereira, Geraldo Adão Santos, Graciara Matos de Azevedo, Lucas Cardoso de Veras Neto, Mário César Scheffer; – Apoio: Paulo Henrique; Verbena Lúcia; - Secretaria Executiva: Márgara Raquel Cunha. Conselheira Graciara Matos de Azevedo explicou que a Comissão, a princípio, discutiu os mecanismos para que a comunicação atingisse toda a população brasileira e transmitisse a idéia de que o SUS fazia-se presente na vida de toda a sociedade. Em seguida, apresentou Recomendação elaborada pela Comissão que, considerando: a) a proximidade e a urgência da organização da 12ª Conferência; b) a importância da Conferência para o processo de fortalecimento e aperfeiçoamento do SUS; c) a necessidade de democratizar as informações referentes ao Controle Social em Saúde e à Gestão do Modelo Público de Atenção; e d) o desconhecimento, por parte expressiva da população, sobre os aspectos relativos ao funcionamento do SUS, recomenda à Comissão Executiva da 12ª Conferência Nacional de Saúde: a) elaborar um Plano de Comunicação e de Mídia para divulgação da 12ª Conferência Nacional de Saúde – etapas municipais, estaduais e nacional, por meio de agência de publicidade contratada pela ASCOM, do MS; b) identificar todos os veículos de comunicação de entidades ligadas aos quatro segmentos do SUS para que sejam parceiros na divulgação da 12ª Conferência; c) montar equipe de profissionais da área de Comunicação Social para dar suporte necessário à Comissão Organizadora do encontro; d) delegar à Comissão Organizadora do encontro a realização de trabalho de sensibilização da grande imprensa sobre a importância e a relevância da 12ª para o SUS e para a melhoria da qualidade de vida dos brasileiros; e) criar um endereço eletrônico da 12ª Conferência capaz de atender de forma ágil as necessidades da Comissão Organizadora do encontro; f) determinar como meta da campanha e do planejamento da 12ª Conferência de Saúde a busca do envolvimento de toda a sociedade no processo de fortalecimento do SUS; g) definir como público prioritário do planejamento de comunicação os representantes da sociedade civil organizada que participaram das Conferências Estaduais e Municipais; e h) garantir que a Comissão Executiva da 12ª Conferência Nacional de Saúde apresente relatório das providências tomadas em trinta dias, a partir da data de aprovação da Recomendação. Concluiu destacando que a Recomendação era um documento aberto à discussão e contribuições. 04. Comissão de Infra-estrutura da 12ª Conferência Nacional de Saúde – Componentes – Conselheiros: Augusto Alves do Amorim, Elias Fernando Miziara, Fernando Luiz Eliotério, Olympio Távora Corrêa, Climério da Silva Rangel Júnior; – Assessoria: Benedita dos Santos, Alessandra Ximenes e Cláudia Spinola Leal Costa. Conselheiro Gianni Franco Samaja apresentou questões levantadas pela Comissão de Infra-estrutura a serem consideradas pela Comissão Organizadora da 12ª Conferência Nacional de Saúde: a) local do evento: as instalações dos sanitários e de acesso a salas, auditórios e refeitórios devem ser apropriadas aos portadores de deficiência física (cadeirantes); b) hospedagem: busca de alojamentos alternativos; hospedagem dos Conselheiros Nacionais, palestrantes, portadores de deficiência e patologias e convidados em hotel; e levantamento de hotéis que viabilizem a estada de portadores de deficiência e patologia; c) alimentação: restaurante que atenda em sua totalidade os participantes do evento; e alimentação adequada aos portadores de deficiência e patologia; d) material gráfico: adaptação do material distribuído aos participantes para os portadores de deficiência visual – reprodução em Braille; e) apoio aos portadores de deficiência auditiva: linguagem de sinais durante as plenárias e mesas-redondas; f) transporte: veículos adaptados para cadeirantes; g) transmissão da 12ª Conferência para a população em geral: telão em sala apropriada para o público, internet e TV; h) atendimento médico: atendimento e hospital sincronizados com o posto médico de atendimento ao evento que disponha de: clínico médico, enfermeiro e auxiliar de enfermagem; levantamento das necessidades de portadores de deficiência e patologia; reunião com os diretores do HDB, HUB e HFA e com o Secretário de Saúde do Distrito Federal; i) Reprografia: sistema de reprografia que atenda as demandas do evento; j) apoio e relatoria: grupo de digitadores e equipamentos para elaborarem a contento o relatório; k) café e água: disponibilizar em quantidade água e café para os participantes; l) sinalização: sinalizar o local devidamente; m) atendimento aos portadores de deficiência e patologia: elaborar livro de Atenção aos Portadores de Deficiência e Patologia, treinar equipe para atender este público, e priorizar local para os portadores de deficiência e patologia nas Plenárias; n) horários: determinar início e término de efetivação da inscrição e cumprir com rigor o horário de início e término das Plenárias e Mesas-redondas. Por fim, ressaltou que alguns assuntos não foram efetivamente abordados pela Comissão de Infra-estrutura, em virtude de dependerem da definição de outras Comissões. 05. Comissão Especial de Relatoria da 12ª Conferência Nacional de Saúde – Componentes – Conselheiros: Júlia Maria dos Santos Roland, Gerônimo Paludo (relator), Neide Regina C. Barriguelli e Ciro Mortella; Secretaria Executiva: Adalgiza Balsemão Araújo e Luciano Chagas Barbosa; Comissão Executiva: Paulo Gadelha e Ana Costa. Conselheiro Gerônimo Paludo apresentou a seguinte proposta de metodologia da Comissão Especial de Relatoria para a 12ª Conferência Nacional de Saúde: a) os relatórios das Conferências Municipais de Saúde devem ser elaborados a partir da identificação dos problemas e propostas referentes ao tema central e aos temas complementares da 12ª Conferência e encaminhados às Comissões Relatoras das Conferências Estaduais para consolidação – prazo recomendável: vinte dias antes da etapa estadual; b) as Comissões Coordenadoras das etapas Estaduais da 12ª Conferência devem consolidar os relatórios municipais para fundamentar o debate, a ser encaminhado à etapa Nacional – prazo: vinte dias antes da realização da etapa Nacional; c) a Comissão Executiva da 12ª Conferência deverá receber os relatórios da etapa Estadual e consolidá-los de acordo com o tema central e complementares; d) os trabalhos dos grupos deverão fundamentar-se nas orientações do relatório da etapa Estadual, bem como nos debate das mesas realizadas durante a etapa Nacional da 12ª Conferência; e) os relatores e coordenadores dos grupos serão escolhidos pelo próprio grupo e a Comissão Executiva disponibilizará um assessor (apoio) para cada grupo; f) constituição de equipe de relatores de síntese, com a responsabilidade de negociar entre os relatores de grupos de cada tema, construir relatórios parciais e consolidar o relatório, a ser aprovado pela Plenária da 12ª Conferência e concluir o relatório final de mérito/conteúdo; g) a redação final do relatório, realizada pelo Relator Geral e Adjunto e apreciada pela Comissão de Relatoria, deverá ser apresentada ao Conselho Nacional de Saúde, respeitando a aprovação de mérito/conteúdo da Plenária da 12ª Conferência. Apresentou, ainda, os seguintes debates e encaminhamentos levantados pela Comissão relacionados à construção do relatório: a) instruir os coordenadores de relatórios estaduais para que todos os relatórios tenham formato similar; b) construir a “arquitetura” do relatório, definindo categorias, eixos, entre outros aspectos; e c) definir as atribuições das Comissões Especiais do CNS e suas relações com a Comissão Executiva. 06. Comissão de Articulação e Mobilização da 12ª Conferência Nacional de Saúde – Componentes presentes – Conselheiros: Artur Custódio M.de Sousa, José Luiz Spigolon, Alfredo Boa Sorte Júnior; e Rogério Carvalho dos Santos; – Comissão Executiva da 12ª Conferência: Eliane Aparecida da Cruz; Secretaria de Gestão Participativa: Marcus Vinicius Quito; – Apoio: Darcy Reis de Oliveira e Gleisse de Castro de Oliveira. Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa sinalizou a importância de promover articulação entre a Comissão de Articulação e Mobilização e a Comissão Temática e de Comunicação e de maior interlocução com a Secretaria de Gestão Participativa, com o propósito de divulgar a 12ª Conferência. Nesse sentido, apresentou os seguintes encaminhamentos para apreciação do Pleno do Conselho: a) atribuir à Comissão de Articulação e Mobilização caráter propositivo – o Grupo deverá resgatar os Princípios do SUS; b) agendar reunião conjunta com as Comissões Temáticas e de Comunicação; c) buscar maior objetividade na mobilização e articulação, considerando o foco nacional, estadual e municipal; d) definir com urgência o tema, o local e os critérios para eleição dos delegados da 12ª Conferência; e) buscar novos atores; f) elaborar material para mobilização da 12ª Conferência em linguagem acessível, divulgando o SUS; g) mobilizar a participação no evento, utilizando todos os meios de comunicação; h) interagir com a Secretaria de Gestão Participativa; i) utilizar a listagem do CNS de pré-indicações de Conselheiros por Estados para acompanhamento das Conferências Estaduais; j) agendar reunião conjunta entre a Comissão de Mobilização e Articulação da 12ª Conferência e a Comissão da 1ª Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica para o dia 28 de maio de 2003, às 10 horas, com a seguinte pauta: mapeamento das Conferências Municipais e Estaduais e de eventos nacionais e elaboração de proposta de conteúdo do folder de mobilização e de proposta simplificada de relatório de acompanhamento. Concluídas as apresentações das Comissões Específicas da 12ª Conferência Nacional de Saúde, foi aberto o debate sobre as propostas apresentadas. Conselheira Maria Natividade G. S.T. Santana ressaltou a importância de as peças publicitárias da 12ª Conferência serem avaliadas pela equipe de Comunicação do CNS e aprovadas no Plenário do Conselho. Conselheiro Augusto Alves do Amorim sinalizou ser importante a utilização do Canal de Saúde como veículo de divulgação da 12ª Conferência. Falou da necessidade de disponibilizar equipe multiprofissional sincronizada no local de realização da Conferência para atender, caso fosse necessário, situações emergenciais. A propósito do apoio para elaboração dos relatórios dos GTs da 12ª Conferência, enfatizou ser necessário disponibilizar equipe de digitadores para digitar os relatórios. Conselheira Neide Regina C. Barriguelli enfatizou a necessidade de garantir atendimento de urgência aos participantes no local de realização da 12ª Conferência Nacional de Saúde, inclusive atendimento de urgência para diálise. A propósito da infra-estrutura para realização do evento, Conselheiro Clóvis A. Boufleur perguntou se o MS disponibilizaria local para hospedagem de usuários sem recursos, conforme aconteceu na 11ª Conferência Nacional de Saúde e sugeriu que fosse disponibilizado transporte gratuito para usuários. Conselheira Rosane Lowenthal propôs que os portadores de deficiência e patologia tivessem cartões de identificação para que pudessem ser rapidamente identificados em situações emergenciais. Conselheiro Climério da Silva Rangel Júnior sugeriu que o credenciamento dos usuários fosse realizado no local onde estivessem hospedados, a fim de facilitar o processo e o andamento da 12ª Conferência. Ressaltou a importância de entrar em contato e fazer reserva nos Hotéis adaptados para portadores de deficiência, considerando que haverá outros eventos no mês de dezembro de 2003. Pediu esclarecimentos sobre as agendas de trabalho das Comissões Especiais da 12ª Conferência. Conselheira Graciara Matos de Azevedo sinalizou a importância de o Pleno do Conselho tomar conhecimento das adaptações – mapa do local, com descrição da sinalização - a serem realizadas na Universidade de Brasília – UnB, a fim de serem discutidas com o segmento de portadores de deficiência e patologia. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz esclareceu que seria necessário construir o calendário de atividades das Comissões Especiais da 12ª Conferência. Destacou que as considerações do Colegiado seriam incorporadas aos relatórios das Comissões Especiais que serviriam de subsídio para as discussões e decisões da Secretaria Executiva da 12ª Conferência Nacional de Saúde. Concluído esse ponto, foram convidados representantes dos Grupos de Trabalho para apresentação dos seus relatórios. ITEM 07 – DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS DOS GRUPOS DE TRABALHO – Grupo 01 – I. Temas discutidos: a) Planejamento do CNS; b) Organograma do CNS; c) Oficina/Painel da ABRASCO; e d) rejeitos de Goiânia; e II. Participantes: a) Conselheiros: Júlia Maria dos Santos Roland, José Luiz Spigolon e Fernando Luiz Eliotério; e b) Assessoria: Alessandra Ximenes, Eliane Aparecida da Cruz e Luciano Barbosa. Conselheiro Fernando Luiz Eliotério apresentou o relatório do Grupo I, propondo os seguintes encaminhamentos: 1. Planejamento do CNS: 1.1. Plano Nacional de Saúde – que o tema seja pautado na Reunião Ordinária do mês de junho de 2003 do CNS; 1.2. Fortalecer o Sistema de Conselhos de Saúde – que a Assessoria Técnica do CNS discuta e defina o conceito de Rede Orgânica e, posteriormente, discuta com o Pleno do CNS; 1.3. Assegurar o caráter deliberativo dos Conselhos – que fosse sugerida aos membros do CNS reunião com os Estados da sua respectiva representação/região; 1.4. Organização do CNS – que a discussão da Resolução CNS nº 316/92 seja pautada na reunião de junho de 2003 do CNS; 1.5. Financiamento e processo orçamentário – que seja convocada reunião da Comissão de Trabalho do Ministério da Saúde que trata do PPA e pautada discussão na reunião da COFIN e do CNS de junho de 2003; 1.6. Efetivação e Acompanhamento da avaliação permanente do SUS – que a CCG paute discussão antes da realização da 12ª Conferência Nacional de Saúde; 1.7. Discussão e deliberação sobre os Modelos de Atenção, segundo os Princípios do SUS – que a CCG paute discussão antes da realização da 12ª Conferência Nacional de Saúde; 1.8. Atividades do Controle Social em 2003 – a 12ª Plenária Nacional de Conselhos será realizada em 2004, em virtude da realização da 12ª Conferência Nacional de Saúde e da 1ª Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica em 2003; 1.9. Sistema de Comunicação Interno e Externo – que seja contratada Assessoria de Comunicação para o CNS com urgência; 1.10. Reestruturação da Assessoria Técnica/Administrativa – que a discussão seja pautada para deliberação do CNS; 1.11. Estrutura Física do CNS – que a Secretaria Executiva do CNS tome as providências necessárias; 1.12. Avaliação da estrutura, organização e funcionamento de Comissões e GTs do CNS – que a Comissão Ampliada, composta pelos Conselheiros Artur Custódio M. de Sousa, Júlia Maria dos Santos Roland, Gysélle Saddi Tannous e Gilson Cantarino O’Dwyer, continue o estudo da proposta de reestruturação e funcionamento do CNS; 1.13. Normatização – que o GT de revisão do Regimento Interno do CNS se reúna e que a CCG paute a discussão para a reunião ordinária de setembro de 2003; e 1.14. Revisão do Financiamento – que a Secretaria Executiva do CNS apresente as necessidades da CCG e, posteriormente, o assunto seja pautado para deliberação do Pleno do CNS. 2. Organograma – o GT aprovou a proposta de organograma apresentada pela Secretaria Executiva do CNS, ressaltando a necessidade de desdobramento da Coordenação de Relações Intersetoriais e da Coordenação Técnica. 3. Oficina/Painel da ABRASCO – o GT aprovou a participação do CNS no VII Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva, promovido pela ABRASCO e propôs que fossem convidados os seguintes expositores para participar da Oficina de Controle Social do SUS: um representante da Secretaria de Gestão Participativa; o representante internacional de Serviços Públicos Jocélio Henrique Drummond; representante do CNS (sugestão dos Conselheiros Artur Custódio M. de Sousa ou Graciara Matos de Azevedo); e o representante do Ministério Público Federal Doutor Humberto Jacques de Medeiros. A proposta do painel foi aprovada na íntegra, com sugestão do Conselheiro Wander Geraldo da Silva para representar o CNS. 4. Rejeitos de Goiânia – o GT apreciou o Ofício nº 153, de maio de 2003, da Comissão Nacional de Energia Nuclear, que trata dos rejeitos de Goiânia e de Angra dos Reis, em resposta ao pedido de informações do CNS sobre os rejeitos de Goiânia. O GT deliberou por encaminhar cópia do Ofício aos Conselheiros para conhecimento das informações prestadas. Grupo 02 – I. Tema discutido: Programa de Álcool e Drogas; e Hospitais Universitários; e II. Participantes – Programa de Álcool e Drogas: a) Conselheiros: Gianni Franco Samaja, Elias Fernando Miziara, Augusto Alves do Amorim, Rosane Lowenthal, Willian Saad Hossne; b) Expositores: Maria Cristina C. L. Hoffman, Sueli Moreira Rodrigues. Conselheiro Gianni Franco Samaja apresentou o relatório do Grupo 02, propondo os seguintes encaminhamentos sobre o Programa Álcool e Drogas: a) que o CNS elaborasse Moção de Apoio às diretrizes do MS para a Política de Atenção “Integral” a usuários de álcool e outras drogas; e b) que o CNS proponha ao MS a apresentação de Substitutivos suficientes ao PL nº 7.134/02, que versa sobre a prevenção, tratamento e repressão, a partir de articulação inter e intra-institucional e da sociedade civil, em substituição a Lei vigente nº 6.368/76. Hospitais Universitários – Participantes: a) Conselheiros: Gianni Franco Samaja, Elias Fernando Miziara, Maria Natividade G. S. T. Santana, Augusto Alves do Amorim, Rosane Lowenthal, Willian Saad Hossne, Alfredo Boa Sorte Júnior; b) Expositora: Elaine Machado Lopez; e c) Assessoria: Maria Camila Faccenda e Ana Gabriela Sena. A propósito do tema Hospitais Universitários, Conselheiro Gianni Franco Samaja apresentou o seguinte encaminhamento: que a Secretaria de Assistência à Saúde apresente informe ao Pleno do Conselho sobre a Comissão Interinstitucional de Hospitais Universitários e de Ensino, instituída pela Portaria Interministerial nº 562, de 12 de maio de 2003. Grupo 03 – I. Temas discutidos: a) Relações Internacionais; b) Relatório da Comissão de Acompanhamento do Distrito Federal; e c) Proposta de Aposentadoria Especial para o Servidor Público; II. Participantes: a) Conselheiros: Artur Custódio M. de Sousa, Gerônimo Paludo, Climério da Silva Rangel Júnior; e b) Assessoria: Gleisse de Castro Oliveira e Adalgiza B. de Araújo. Conselheiro Gerônimo Paludo apresentou o relatório de trabalho do Grupo 03, destacando considerações do Grupo em relação ao informe geral sobre a Assessoria de Relações Internacionais do MS: a) a agenda internacional do Ministério da Saúde é de difícil planejamento, devido a problemas na comunicação interinstitucional e na comunicação externa; b) a assessoria de relações internacionais do MS está divida em quatro áreas: afastamentos (quando se trata de representações) do País, Países Desenvolvidos, Assembléia Mundial de Saúde e OPAS, e Países em Desenvolvimento; c) uma das demandas prioritárias é o trabalho com os Municípios de Fronteiras; d) realizado intenso trabalho com o Uruguai, com reuniões em Santana do Livramento, e solicitação da Argentina, Guiana, Bolívia e Paraguai para trabalhos conjuntos; e e) o foco prioritário é a América do Sul, com discussão sobre acesso a medicamentos, fronteiras e Sistemas de Saúde. A propósito do tema Relações Internacionais, apresentou os seguintes encaminhamentos: a) realizar trabalho mais estreito com o CNS na área internacional; b) inserir o Controle Social nas agendas das Delegações Estrangeiras, bem como nas Delegações Brasileiras que vão a outros países; e c) organizar e realizar um Seminário Internacional conjunto: CNS, Assessoria de Relações Internacionais do MS e ISP – Internacional de Serviços Públicos. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz explicou que a ISP, ramo que cuidava de todos os serviços públicos, elegeu o Controle Social no Brasil, a partir de experiências positivas de divulgação da Saúde Pública no Mundo, e procurou o CNS para realizar atividade conjunta. No que diz respeito ao Relatório da Comissão de Acompanhamento do Distrito Federal, Conselheiro Gerônimo Paludo apresentou diagnóstico da situação do Distrito Federal levantado a partir das considerações gerais elencadas pelo representante do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios Jairo Bisol, pelo Representante do Controle e Avaliação do Ministério da Saúde Fausto Pereira dos Santos e pelo representante da FUNASA Franz Rulli Costa: a) falta de controle generalizada da saúde do Distrito Federal, resultando em imediata fragilidade do controle exercido pelo Ministério Público sobre o Distrito Federal; b) total descompromisso no Distrito Federal em relação ao SUS e descumprimento da EC nº 29; c) utilização dos Recursos do Fundo de Saúde para fins que, segundo o GT, não são os mais adequados para o pleno exercício da democracia e humanização, universalidade e equidade do Sistema Único de Saúde; d) a Saúde Pública no Distrito Federal recebe grande aporte de recursos, superior a R$ 1 bilhão; e) o Distrito Federal tem capacidade instalada para dar conta de toda a hemodiálise para os usuários, porém gasta fortunas com o pagamento de clínicas privadas para realizar o procedimento; e f) o Controle Social do Distrito Federal foi plenamente descaracterizado e desrespeitado por vários desmandes no Governo do DF, resultando no fato de o Conselho Nacional de Saúde ter de deliberar sobre questões concernentes à Saúde Pública do DF. Além disso, as tentativas de diálogo e interlocução do CNS com a SES/DF não tiveram êxito. Frente à situação, apresentou proposta ao Plenário do CNS de ação consistente e incisiva em relação à Saúde do Distrito Federal, por meio das seguintes medidas: a) indicar proposta de Desabilitação do Distrito Federal da Gestão Plena na Saúde; b) realizar Audiência Pública para tratar da situação da Saúde no Distrito Federal; c) desencadear Ação Judicial na Saúde do Distrito Federal; e c) solicitar intervenção do Ministério da Saúde na Saúde do Distrito Federal. Grupo 04 – I. Temas discutidos: Fórum de Saúde Suplementar e Aposentadoria Especial para o Servidor Público; e II. Participantes: a) Conselheiros: Graciara Matos de Azevedo, João Alceu Amoroso Lima, Mário César Scheffer, Neide Regina C. Barriguelli, Baldur Oscar Schubert e Francisco das Chagas Dias Monteiro; e b) Assessoria: Benedita dos Santos Ferreira, Leda Lúcia C. Vasconcelos, Darcy Reis de Oliveira. Conselheira Graciara Matos de Azevedo explicou que o Grupo fez um resgate das discussões do Conselho nas reuniões realizadas no mês de abril e maio de 2003 sobre a Saúde Suplementar, lembrando a deliberação do Pleno de realizar um Fórum, organizado pelo CNS, para discutir a Saúde Suplementar no âmbito da ótica do SUS e a proposta do MS de constituir um Fórum para discutir o tema. Nesse sentido, recordou que na Reunião Ordinária, realizada no mês de maio de 2003, o Pleno decidiu por realizar o evento de forma conjunta, desde que a coordenação fosse do CNS e do MS. Explicou que a Secretaria Executiva do CNS entrou em contato com representante do MS para discutir a proposta de promover evento de forma conjunta, mas antes obter a resposta, o Pleno foi “surpreendido” pela publicação da Portaria do Ministério da Saúde nº 581, de 15 de maio de 2003, que dispõe sobre o Fórum de Discussão do Setor de Saúde Suplementar. Nesse sentido, explicou que o Grupo analisou a Portaria nº 581, de 15 de maio de 2003 e apresentou as seguintes considerações: 1) até o Art. 4º, a Portaria reflete deliberação do Pleno do CNS, no dia 07 de maio de 2003, conforme proposta pactuada com o Ministro da Saúde Humberto Sérgio Costa Lima, presidente do CNS; 2) o CNS, na condição de coordenador do Fórum ao lado do Ministério da Saúde, deve participar da organização, da definição dos objetivos, do temário, da composição, dos nomes de convidados, dos textos de referência e da metodologia e dinâmica a ser adotada pelo Fórum; 3) a propósito dos objetivos e eixos centrais do Fórum, não foram contemplados na Portaria os temas: a) relação da Saúde Suplementar com o Sistema Único de Saúde (aplicação da Constituição Federal e das Leis nºs 8.080/90 e 8.142/90 na Saúde Suplementar, regulação subordinada aos preceitos do SUS, financiamento dos Sistemas, prestação de serviços e gestão: público/privado, ressarcimento ao SUS, fila dupla, Alta Complexidade, subsídios e deduções fiscais); b) Controle Social no Setor de Saúde Suplementar (os espaços atualmente constituídos e a relação com o Controle Social do SUS); c) Modelo Institucional da Agência Nacional de Saúde (papel da Agência Reguladora e relação com o Ministério da Saúde); d) coberturas e elegibilidade (doenças e lesões pré-existentes, rendimentos a pacientes crônicos, tratamentos prolongados e transplantes); e) controle econômico-financeiro das operadoras; e f) relação entre as operadoras e prestadores de serviços (controle da garantia de acesso e da qualidade da assistência). A propósito da Portaria nº 581, de 15 de maio de 2003, apresentou as seguintes sugestões ao Pleno do Conselho: a) exclusão do Parágrafo Único do Art. 4º da Portaria; b) revisão da Portaria no sentido de contemplar as deliberações e acúmulo de discussão do CNS sobre a Saúde Suplementar; c) maior paridade entre os usuários, consumidores e demais segmentos; d) esclarecimento e aprimoramento do critério de escolha dos nomes dos convidados nominados; e) reativação da Comissão de Saúde Suplementar do CNS – aprovado o indicativo – com composição a ser definida após realização do Fórum; f) indicação de representante para atuar na coordenação e discussões sobre o Fórum com o MS, caso não haja definição da Comissão – sugestão do Conselheiro Mário César Scheffer; e g) contribuições dos Conselheiros sobre temas a serem discutidos no Fórum, até a reunião de junho de 2003. Aposentadoria Especial para o Setor Público - A propósito do tema, Conselheira Graciara Matos de Azevedo destacou que o servidor público que exercia atividades de risco à saúde e integridade física seria novamente penalizado pela nova Proposta de Aposentadoria Especial, porque não considerava os direitos garantidos no § 4º, do Art. 40 da Constituição Federal. Ressaltou que a proposta do Grupo era provocar ampla discussão sobre o tema no âmbito do Conselho, a fim de incentivar a discussão pelas autoridades competentes em outras esferas governamentais. Nesse sentido, propôs que o Pleno aguardasse a discussão da Frente Parlamentar em Defesa da Previdência sobre a Reforma da Previdência na reunião do FENTAS para que as deliberações do Fórum servissem de subsídio para discussão do tema no CNS. Concluídas as apresentações, Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz abriu o debate sobre as propostas dos Grupos. Conselheiro Luiz Gonzaga Araújo ressaltou a importância de o CNS estimular a regulamentação da EC nº 29, enfatizando a necessidade de incentivas a discussão nos Estados a partir da lógica do Orçamento para a Saúde, considerando o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Orçamento anual e o PPA. Por fim, sinalizou ser necessária a definição de mecanismos de controle das propagandas e programas de incentivo ao consumo de bebidas alcoólicas, a exemplo das medidas antitabagismo. Nesse sentido, citou o exemplo do quadro do Programa Humorístico Zorra Total, exibido na Rede Globo, em que o personagem João Cana Brava, interpretado pelo humorista Tom Cavalcante, presta atendimento totalmente embriagado, destacando se tratar de desserviço à saúde brasileira e, por essa razão, seria necessário tomar providências. A propósito do relatório do Grupo sobre o Relatório da Secretária da Comissão de Acompanhamento do Distrito Federal, Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz propôs a supressão do trecho “Não bastasse este total descaso, foi negado qualquer perspectiva de diálogo entre o CNS e a SES/DF ...”, e a inclusão de informe sobre reunião realizada com membros do CNS, a Vice-Governadora do DF Maria de Lourdes Abadia e o Secretário Distrital de Saúde Arnaldo Bernadine e as deliberações tomadas: constituir Comissão e realizar Audiência para tratar da situação do Distrito Federal. Nesse sentido, sugeriu que nas propostas do Grupo fosse acrescentado item cobrando a instituição e funcionamento da Comissão, que seria composta por representantes do CNS, da SES/DF e Movimentos do DF, para discutir o Controle Social no Distrito Federal. Conselheira Maria Natividade G. S.T. Santana mostrou-se contrária à proposta de desabilitação do Distrito Federal, considerando que a população não poderia ser apenada  por “atitudes e ações” da Secretaria de Saúde do DF. Nesse sentido, propôs que houvesse intervenção do Ministério Público no Distrito Federal e que os recursos para a saúde não fossem suspensos. A propósito da Portaria nº 581/03 do MS que trata do Fórum de Saúde Suplementar, sugeriu que os membros das Entidades Nacionais participantes do FENTAS fossem convidados a participar do Fórum. Sobre a situação do Distrito Federal, Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa destacou que a única medida disponível para a situação do Distrito Federal era a mudança de condição de gestão. Destacou que a Tripartite estava discutindo a questão e formou uma Comissão Tripartite para analisar a defesa da Secretaria de Saúde do Distrito Federal. Propôs que um grupo de Conselheiros discutisse a defesa com a Comissão Triparte, a fim de chegar a uma decisão conjunta. No caso de intervenção no Distrito Federal, explicou que o Governo poderia intervir somente no “todo” e não especificamente na Saúde, salvo o caso de intervenção judicial. Conselheira Maria Natividade G. S.T. Santana pediu esclarecimentos sobre as providências no sentido de implantar a Comissão para discutir o Controle Social no Distrito Federal, manifestando o interesse de participação dos trabalhadores. A propósito da proposta de intervenção no Distrito Federal, Conselheiro José Luiz Spigolon reforçou que não era possível intervir em um só órgão, mas no todo, o que poderia não ter resultados positivos. Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa explicou que a desabilitação não resultaria em diminuição de recursos para o Distrito Federal, mas determinaria a comprovação de gastos. Conselheiro José Luiz Spigolon explicou que o recurso orçado para o Distrito Federal ia para o seu Fundo de Saúde e, com a desabilitação, os serviços seriam pagos por produção – AIHs. A propósito do tema Relações Internacional, Conselheiro Climério da Silva Rangel Júnior sugeriu que fosse constituída Comissão do CNS para articular com a Assessoria de Relações Internacionais do MS e tomar conhecimento sobre o trabalho do MS sobre o tema relações internacionais. Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa solicitou que no relatório do Grupo 03 fosse explicitada a necessidade de promover discussão no CNS sobre Política para os Municípios de Fronteiras, considerando a existência de Comissão do MS que trata do tema. Conselheiro Clóvis A. Boufleur manifestou apoio aos encaminhamentos do Grupo 03 sobre Programa Álcool e Drogas, propondo que a FUNASA participasse da discussão, considerando o alto consumo de álcool por populações indígenas. Ressaltou também a urgência de o Pleno apresentar encaminhamento sobre a reestruturação do CNS. Conselheiro Francisco das Chagas Dias Monteiro enfatizou as particularidades dos Municípios de Fronteira, ressaltando a importância de considerar na discussão do tema os vários aspectos e os diferentes atores envolvidos na questão. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz explicou que na Reunião Ordinária do CNS, a ser realizada em junho de 2003, seria discutida, prioritariamente, a recomposição do Conselho, considerando a Resolução aprovada pelo CNS em novembro de 1998 sobre a sua recomposição, o levantamento das indicações feitas nas Conferências Nacionais de Saúde e Temáticas no último período e o trabalho do Grupo de discussão da Resolução CNS nº 33/92. Em seguida, apresentou os seguintes encaminhamentos sobre as apresentações dos Grupos: Grupo 01: considerar os encaminhamentos propostos pelo Grupo; Grupo 02: incluir debate sobre a Propaganda de bebidas alcoólicas e repautar a discussão sobre Hospitais Universitários; Grupo 03: proposta de organização e realização de Seminário Internacional para tratar do tema relações internacionais, Municípios de Fronteiras, entre outros – sugestão de constituir Comissão para organizar o Seminário e trabalhar outros temas; enfatizar a proposta de realização de Audiência para tratar da situação do Distrito Federal e discussão do tema com a Comissão Tripartite; Grupo 04: considerar a proposta de participação do Conselheiro Mário César Scheffer, como representante do CNS, na Comissão Organizadora do Fórum de Saúde Suplementar, bem como a participação de outras Entidades, considerando a paridade. Sugeriu que as propostas dos Grupos de Trabalho fossem aprovadas e que na reunião dos dias 04 e 05 de junho de 2003 fosse apresentado calendário das deliberações. A propósito da questão do Distrito Federal, Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa sugeriu que o Grupo analisasse o documento de defesa da Secretaria de Saúde do Distrito Federal, junto com a Comissão Tripartite e que fosse composto por Conselheiros que participaram da Comissão que discutiu o tema. Definiu-se que a Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana e o Conselheiro Lucas Cardoso de Veras Neto analisariam a defesa da Secretaria de Saúde do Distrito Federal, junto à Comissão Tripartite. Conselheiro Francisco das Chagas Dias Monteiro perguntou se seria composta Comissão do CNS para discutir a questão dos Municípios de Fronteira. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz explicou que o Grupo do Ministério da Saúde que trata da questão dos Municípios de Fronteira estava fora do país e, por essa razão, não pôde participar da reunião. Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa reforçou a proposta de convidar o Grupo do MS para apresentar a sua proposta de Política para os Municípios de Fronteira para que o CNS tomasse os encaminhamentos necessários acerca do tema. A propósito do Seminário Internacional, sugeriu a composição de Grupo para organizá-lo, considerando a questão dos Municípios de Fronteira como tema de discussão. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz sugeriu que o CONASEMS fosse convidado a participar da organização do Seminário. Conselheiro Francisco das Chagas Dias Monteiro completou propondo a participação da ANVISA na Comissão. As propostas dos Grupos foram aprovadas e acordou-se que na reunião dos dias 04 e 05 de junho seria apresentado calendário das deliberações. INDICAÇÕES E INFORMES – Indicações: I. Cerimônia para anúncio ao Congresso Nacional do Projeto de Lei que institui o auxílio-reabilitação psicossocial, a ser realizada no dia 28 de maio de 2003, às 11 horas – indicação dos Conselheiros Gerônimo Paludo e Vera Lúcia Marques de Vita; II. Seminário Nacional sobre Violência Urbana e Segurança Pública, participação do CNS nos dias 27 e 28 de maio de 2003 – indicação da Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana; II. Seminários regionais: O SUS está na Lei – O que cada um está fazendo? – Convite do Ministério Público do Estado do Paraná – Data: 04 e 05 de junho; local: Cascavel e Foz do Iguaçu – seria indicado um dos Conselheiros pré-indicados para acompanhar o Estado do Paraná; III. Plenária de Regulamentação dos Planos de Saúde – Data: 05 de junho de 2003; local: São Paulo – indicação do Conselheiro Mário César Scheffer; IV. X Encontro Nacional de Entidades Médicas – Data: 28 de maio, às 20 horas, no Auditório Petrônio Portela, no Senado Federal – proposta de definir grupo de Conselheiros que estivessem em Brasília para participar da abertura do evento; V. Reunião do Comitê de Certificação de Software para guarda e manuseio de prontuários eletrônicos – Data: 05 de junho, Conselho Federal de Medicina, Brasília – participante a ser definido. Informe: Seminário Nacional Saúde e Ambiente com o Controle Social da CISAMA – Data: 16, 17 e 18 de junho de 2003; Local: OPAS, Brasília. Objetivo: gerar propostas para a 12ª Conferência Nacional de Saúde, Conferência das Cidades, Conferência de Meio Ambiente e Conferência de Ciência e Tecnologia. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz informou que fora disponibilizado na pasta dos Conselheiros um levantamento de Projetos de Lei sobre Saúde, em tramitação no Senado Federal e na Câmara dos Deputados. Disse que a Presidente da Comissão de Seguridade Social Ângela Guadagnim solicitou que fosse agendada data para que pudesse apresentar ao Pleno do Conselho alguns Projetos de Lei, em especial os Projetos sobre a EC nº 29. A propósito, sugeriu que a visita fosse agendada para as próximas reuniões do CNS. Conselheira Maria Natividade G. S.T. Santana ressaltou a importância de discutir, com urgência, o Projeto de Lei sobre Educação Tecnológica. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz informou que, na Reunião Ordinária de junho de 2003, seria necessário fotografar os Conselheiros para confecção de cartão do Conselheiro. Conselheiro Clóvis A. Boufleur pediu esclarecimentos sobre o informe do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz esclareceu que a solicitação do CONANDA era de promover articulação com os Conselhos de Política Pública para discutir os Projetos de Lei em tramitação destinados à criança e ao adolescente. Informou sobre a posse do CONASEMS, no dia 04 de junho, às 20 horas. Conselheiro Francisco das Chagas Dias Monteiro apresentou informe a respeito da discussão do Projeto de Lei da Deputada Jandira Feghali sobre a regulamentação dos Conselhos de Medicina, destacando a importância de aprová-lo com urgência. Destacou que o Deputado Roberto Gouvêa, indicado relator do Projeto de Lei, promoveu discussão sobre o Projeto com as áreas médicas diretamente relacionadas com o Conselho de Medicina, o Conselho Nacional de Saúde, o Ministério da Saúde e a Assessoria Parlamentar dos Deputados. Ressaltou que ao final da discussão chegou-se a consenso em relação ao Projeto de Lei. PROPOSTA DE PONTOS DE PAUTA PARA A 131ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS A SER REALIZADA NOS DIAS 04 E 05 DE JUNHO DE 2003 – Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz apresentou as seguintes propostas de pontos de pauta: a) Plano Plurianual; b) Resolução nº 33 - Recomposição do CNS; d) Projeto de Urgência e Emergência da SAS; e) 12ª Conferência Nacional de Saúde; f) 1ª Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica; g) proposta de Reinstalação formal da Mesa Nacional de Negociação do SUS; h) Tripartite; e i) Projeto Fome Zero – apresentação da Doutora Raquel Dodge. Destacou como temas prioritários da reunião dos dias 04 e 05 de junho de 2003: recomposição do Conselho e Plano Plurianual. Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa cumprimentou a metodologia da reunião, sugerindo que a CCG avaliasse a metodologia das reuniões do Conselho, considerando a dificuldade de atender a demanda do CNS em dois dias de reunião. A proposta de pontos de pauta apresentada pela Secretaria Executiva do CNS foi aprovada. Secretária Executiva do CNS Eliane Aparecida da Cruz apresentou a solicitação da Conselheira Maria Eugênia C. Cury de indicação de Conselheiro para substituir a Conselheira Ana Maria Lima Barbosa no Comitê de Capacitação de Conselheiros. Decidiu-se que o Conselho indicaria Conselheiro para participar do Comitê de Capacitação de Conselheiros na próxima reunião do CNS. ENCERRAMENTO: Definidos esses assuntos, deu-se por encerrada a Vigésima Quinta Reunião Extraordinária do CNS. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros: Aos vinte e um dias do mês de maio do ano de dois mil e três: Alfredo Boa Sorte Júnior, Artur Custódio M. de Sousa, Augusto Alves do Amorim, Carlos Alberto E. Duarte, Ciro Mortella, Climério da S. Rangel Júnior, Clóvis A. Boufleur, Diógenes Sandim Martins, Edmundo Ferreira Fontes, Elias Fernando Miziara, Francisco das Chagas Monteiro, Gerônimo Paludo, Graciara Matos de Azevedo, Jesus Francisco Garcia, João Alceu Amoroso Lima, José Carvalho de Noronha, José Luiz Spigolon, Júlia M. J. Roland, Lílian Alicke, Lucas Cardoso Veras Neto, Luiz Gonzaga Araújo, Maria Eugênia C. Cury, Maria Leda de R. Dantas, Maria Natividade G. S. T. Santana, Mário César Scheffer, Rogério Carvalho Santos, Rosane Lowenthal, Thaís Helena Lippel, William Saad Hossne. Aos vinte e dois dias do mês de maio do ano de dois mil e três: Alfredo Boa Sorte Júnior, Artur Custódio M. de Sousa, Carlos Alberto E. Duarte, Ciro Mortella, Climério da S. Rangel Júnior, Clóvis A. Boufleur, Diógenes Sandim Martins, Elias Fernando Miziara, Francisco das Chagas Monteiro, Gerônimo Paludo, Gilson Cantarino O’Dwyer, Graciara Matos de Azevedo, Jesus Francisco Garcia, José Carvalho de Noronha, Luiz Gonzaga Araújo, Maria Eugênia C. Cury, Maria Irene M. Magalhães, Maria Natividade G. S. T. Santana, Rogério Carvalho Santos, Rosane Lowenthal, Thaís Helena Lippel, William Saad Hossne. 
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